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CADERNO DE ENCARGOS 
 

Capítulo I 
Disposições gerais 

 
Cláusula 1.ª 

Objeto 
1 ― O presente caderno de encargos, compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a contratação de serviços 
para a elaboração do projeto de execução relativo à construção da área de acolhimento empresarial de 
Freixianda nos termos do Programa Preliminar que se junta (Anexo I), convite e demais legislação 
aplicável. 
 
 

Cláusula 2.ª 
Contrato 

1 ― O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  
a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 
competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  
c) O presente Caderno de Encargos;  
d) A proposta adjudicada;  
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  
2 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  
3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato 

e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 
disposto no artigo 99.º do Código dos contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do 
disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

 
 

Cláusula 3.ª 
Prazo 

1 - O contrato mantém-se em vigor até à total prestação do serviço objeto do contrato que será 
de 60 dias: 

- Estudo Prévio – 15 dias a partir da data da publicação, pela CMO, no portal da internet 
dedicado aos contratos públicos; 

- Projeto de Execução – 45 dias após data da comunicação da aprovação do estudo 
prévio pela CMO; 

- Acompanhamento e Assistência Técnica à Obra a prestar durante o prazo de execução 
da empreitada.  

2 - O contrato mantém-se em vigor nos prazos atrás referidos, sem prejuízo da manutenção das 
obrigações acessórias decorrentes da execução do contrato por parte do adjudicatário. 

3 - Os prazos atrás referidos suspendem-se automaticamente entre a data da entrega pelo 
adjudicatário dos elementos relativos a cada fase do projeto, até à data da comunicação da sua 
aprovação pela CMO. Idêntica situação se aplica aos pedidos de esclarecimento e/ou de elementos 
técnicos essenciais necessários à realização do contrato e solicitados pelo adjudicatário. 
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Capítulo II  
Obrigações contratuais 

 
Secção I 

 
Obrigações do Prestador de Serviços 

 
Subsecção I 

 
Disposições gerais 

 
Cláusula 4.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 
1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas técnicas que se anexam, da celebração do contrato decorrem para o 
prestador do serviço a obrigação principal de prestar o serviço identificado na sua proposta;  

2 – Durante a fase de execução do contrato e com a periodicidade mensal, constitui obrigação 
do prestador do serviço a apresentação de relatório de execução do contrato, com informação 
detalhada da fase em que se encontra o processo, que será aprovado pela entidade adjudicante. 

3 – Durante a fase de concurso da empreitada a lançar, o projetista a contratar, deverá no prazo 
máximo de 24 horas, responder aos esclarecimentos solicitados à entidade adjudicante, em fase de 
concurso, que serão solicitados pelo Município de Ourém. 
  
 

Cláusula 5.ª 
Conformidade e operacionalidade dos serviços 

1 - O fornecedor obriga-se a prestar os serviços ao Município de Ourém (MO), objeto do 
caderno de encargos com as características, especificações e requisitos técnicos previstos neste Caderno 
de Encargos, e demais legislação em vigor.  
 
 

Cláusula 6.ª 
Prestação do serviço objeto do contrato e prazo de execução 

1 - Os serviços para a Prestação de serviços, a elaborar de acordo com as cláusulas do Caderno 
de Encargos deverá acontecer no prazo máximo de 60 dias:  

 
- Estudo Prévio – 15 dias a partir da data da publicação, pela CMO, no portal da internet 
dedicado aos contratos públicos; 

- Projeto de Execução – 45 dias após data da comunicação da aprovação do estudo 
prévio pela CMO; 

- Acompanhamento e Assistência Técnica à Obra a prestar durante o prazo de execução 
da empreitada.  
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Secção II 

Obrigações do Município de Ourém 
 
 

Cláusula 7.ª 
Preço contratual e preço base 

1 - Pela prestação do serviço objeto do contrato, o Município de Ourém deve pagar ao prestador 
do serviço a quantia total que constar da proposta adjudicada a qual não pode exceder a quantia de 
(74.600,00 €) setenta e quatro mil e seiscentos euros, corresponde ao preço base, acrescida de IVA à 
taxa legal em vigor. 
 
 

Cláusula 8.ª 
Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo MO nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) ser paga(s) no 
prazo de (60) sessenta  dias, observando o cumprimento às normas estabelecidas no sistema de 
controlo interno do MO, particularmente, face à especificidade dos mecanismos de verificação da 
regularidade orçamental, financeira e económica subjacente aos processos de despesa pública e aos 
ganhos de eficiência e operacionalidade, no estabelecimento de planos de gestão de tesouraria 
mensais, com períodos de pagamento delimitados temporariamente, as quais serão emitidas da 
seguinte forma: 

- 20 % Com a entrega estudo prévio; 
- 10 % Com a aprovação do estudo prévio; 
- 35 % Com a entrega do projeto de execução; 
- 20 % Com a aprovação projeto de execução; 
- 15% Assistência técnica mensalmente, com a receção provisória da obra, ou no prazo 
de 365 dias, contados a partir da data da aprovação do projeto, no caso desta não ter 
sido lançada a concurso. 
 

 2. A confirmação de cada fase, far-se-á através de um auto de honorários, que será assinado 
pelo adjudicatário e pelo representante do MO, auto este, que após validação superior, será remetido 
ao serviço de contabilidade funcionando como ato de validação da fatura. 

3. Para o efeito dos números anteriores, considera-se vencida a obrigação com a realização dos 
serviços objeto do contrato. 

4. Em caso de discordância por parte do MO, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 
este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor 
obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1 e 2, as faturas são pagas 
através de cheque, transferência bancária ou numerário, consoante for mais fácil ao MO.  

6. Nas condições de pagamento a apresentar pelos concorrentes não podem ser propostos 
adiantamentos por conta dos bens a fornecer devendo refletir a fatura, os serviços efetivamente 
fornecidos no período a que se refere. 

 
 

Capítulo III 
Penalidades contratuais e resolução 

 
 



 
 

PROC: 2020/300.10.005/972 
REGIST: 22421/2020 

DATA: 16/06/2020 
CM1158 

 
 5

Cláusula 9.ª 
Penalidades contratuais 

1 ― Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o município de Ourém pode 
exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 
gravidade do incumprimento da prestação do serviço, que poderá ascender até ao montante do preço 
base do procedimento. 

2 ― Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o Município 
de Ourém pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 20% do valor do preço base do procedimento.  

3 ― Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias 
pagas pelo prestador ao abrigo da alínea do n.º 1, desta cláusula, relativamente à prestação de serviços 
cujo incumprimento tenha determinado a respetiva resolução.  

4 ― Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Ourém tem em conta, 
nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de 
serviço e as consequências do incumprimento.  

5 ― O Município de Ourém pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com 
as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6 ― As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de 
Ourém exija uma indemnização pelo dano excedente. 
 

Cláusula 10.ª  
Responsabilidade pelos erros e omissões de projeto 

No caso de surgirem erros ou omissões que decorram do incumprimento de obrigações de conceção 
assumidas por terceiros perante o dono de obra, será exercido o direito que lhe assiste de ser 
indemnizado, conforme preconizado no artigo 378º do no Código dos Contrato Públicos. 
 
 

Cláusula 11.ª 
Força maior 

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao prestador, nem é havida como incumprimento, a 
não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 
força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias 
à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e 
cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2 ― Podem consƟtuir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos 
ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 
administrativas injuntivas.  

3 ― Não constituem força maior, designadamente:  
a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador, 
na parte em que intervenham;  
b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador ou a grupos de 
sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 
dos seus subcontratados;  
c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 
sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de 
deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  
d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de normas legais;  
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e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 
propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento 
de normas de segurança;  
f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador não devidas a 
sabotagem;  
g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 
imediatamente comunicada à outra parte.  

5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 
contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 
resultante da força maior.  

 
 

Cláusula 12.ª 
Resolução por parte do contraente público  

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o município 
de Ourém pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de 
forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

 
Cláusula 13.ª 

Resolução por parte do prestador  
1 ― Tendo por base os fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador pode resolver o 

contrato quando: 
2 ― O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da Cláusula 14.ª.  
3 ― Nos casos previstos no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração 

enviada ao Município de Ourém, que produz efeitos trinta (30) dias após a receção dessa declaração, 
salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que 
houver lugar.  

4 ― A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 
prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do 
contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos.  

 
 

 
Capítulo IV 

Caução  
 

Cláusula 14.ª 
Execução da caução 

1 ― A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do 
contrato, nos termos do convite, pode ser executada pelo município de Ourém, sem necessidade de 
prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer créditos resultantes de mora, 
cumprimento defeituoso, incumprimento definitivo pelo fornecedor das obrigações contratuais ou 
legais, incluindo o pagamento de penalidades, ou para quaisquer outros efeitos especificamente 
previstos no contrato ou na lei.  

2 ― A resolução do contrato pelo Município de Ourém não impede a execução da caução, 
contanto que para isso haja motivo.  
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3 ― A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o prestador 
de serviços na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa mesma execução, 
no prazo de dez (10) dias após a notificação do Município de Ourém para esse efeito.  

4 ― A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295.º do 
Código dos contratos Públicos.  

 
 

Capítulo V 
Resolução de litígios 

 
Cláusula 15.ª 

Foro competente  
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal 
administrativo e fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 
Capítulo VI 

Disposições finais 
 

Cláusula 16.ª 
Subcontratação e cessão da posição contratual  

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da 
autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  
 

Cláusula 17.ª 
Comunicações e notificações 

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 
comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos 
Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 
comunicada à outra parte.  
 

 
Cláusula 18.ª 

Legislação aplicável 
1 - O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 
Ourém, 16 de junho de 2020 

 
O Presidente da Câmara Municipal, 

 
 
 

________________________ 
Luís Miguel Albuquerque 
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PROGRAMA PRELIMINAR 

 
 

1. Âmbito e objectivos 
a. Nos termos previstos no PDM aprovado pelas deliberações da Câmara Municipal de 2 

de Março e da Assembleia Municipal de 15 de Maio de 2020, a  Construção da Área 
de Acolhimento Empresarial de Freixianda ( AAEF)  destina-se à instalação de 
atividades económicas, podendo admitir-se vários usos, industriais, serviços, comercio 
e outros equipamento de apoio a estas atividades.    

b. O espaço a ocupar pela AAEF abrange uma área de 14.6 ha 

 

c. O terreno apresenta-se com uma topografia irregular pautada por zonas com 

acentuado declive. 

d. Do lado poente confina com a ER356, sendo acedido por uma via actualmente em 

terra pela lado nascente que intersecta com a Estrada Real. 

e. A operação de loteamento localiza-se na área abrangida pelo Plano Director Municipal 

de Ourém1, em espaço consignado para Área de Atividade Económicas de Freixianda  

 A operação deverá salvaguardar os direitos consignados nas edificações licenciadas 

implantadas na área a intervir (Alvarás de Licença nºs 376/2005; 3/2012; 497/1980; 

16/2012; 232/2007; 195/2014; 597/2001; 43/2005; 19/2017; 165/2017) 

2. Objecto 
2.1. Para este efeito procede-se à contratação da prestação de serviços para a 

elaboração do projeto de arquitetura e dos projetos da especialidade, que integrem 

 
1 Sobreposição do espaço industrial previsto no PDM em vigor com o que é previsto no estudo de PDM actualmente em 
curso da revisão do PDM, tendo em conta a vontade do executivo e por base o parecer da DOT [CMO] de 03.06.2019. 
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os referidos trabalhos alusivos à OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO DA CONSTRUÇÃO DA 

ÁREA DE ACOLHIMENTO EMPRESARIAL DE FREIXIANDA, os quais deverão 

salvaguardar todas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

2.2. Os serviços objeto do contrato, devem dar cumprimento ao disposto na 

Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho e compreendem as seguintes fases: 

2.2.1. Fase 1 – Estudo Prévio; 

2.2.2. Fase 2 – Projeto de Execução; 

2.2.3. Fase 3 – Assistência Técnica. 

3. Localização e características do local de intervenção: 
 

 

São apresentadas em anexo as plantas de localização referentes ao local a intervir. 

 3.1 - Localização 

 

 
3.2 - Área de Intervenção 

Figura 1 – Sobreposição de extractos da Carta Militar, e plantas de Ordenamento, RAN e REN do PDM em vigor [s.e.]. Fonte: Websig (CMO) 
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A área de intervenção deste projeto é a delimitada na planta seguinte (anexo 1) 

 

 

 

3.3 - Caracterização geológica: 

“A caracterização da geologia do local de implantação da Construção da Área de 

Acolhimento Empresarial de Freixianda encontra-se descrita com base na Folha 23-D 
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da Carta Geológica de Portugal fornecida em formato digital pelo Laboratório Nacional 

Energia e Geologia. 

O local insere-se em terrenos sedimentares do Cretácico, C1-2FF (Aptiano Superior a 

Cenomaniano Superior), mais propriamente na denominada Formação da Figueira da 

Foz. O terreno é composto por arenitos, conglomerados e argilitos.  

 

Este tipo de substrato não se prevê qualquer dificuldade de escavabilidade, 

comportando-se como solo em termos de engenharia civil, podendo ser facilmente 

“trabalhado” com uma retroescavadora. 

Não foram efectuados estudos/ensaios geotécnicos para a presente descrição.” 

(MARQUES, Luísa – CMO-DAC , 07.05.2019). 

3.4 – Levantamento aerofotogramétrico 

O levantamento aerofotogramétrico é o constante no anexo 2. As necessidades de detalhe 

que por ventura venham a ser necessárias em fase de projeto serão da responsabilidade do 

Dono de Obra. 

Figura 2 – Extracto da Folha 23-D da Carta Geológica de Portugal, Fonte: LNEG 
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4. Características orgânicas e funcionais: 

4.1. O projecto deverá contemplar: 

4.1.1. Todos os elementos escritos e desenhados referentes à operação de loteamento de 

âmbito industrial constituído lotes destinados a indústria e serviços e área de 

equipamento e respectiva infra-estruturação; 

4.1.2. A utilização pretendida deverá considerar o uso industrial e também o de serviços 

associados e complementares, salvaguardado assim uma utilização polivalente que 

permita melhor fixação das empresas  

4.1.3. A operação de loteamento deverá contemplar a constituição de lotes com áreas de 

1.000 m2, 2.000 m2 e 5.000m2, com possibilidade de serem agrupados em função das 

necessidades futuras. 

4.1.4. Acessibilidade viária á e dentro da AAEF deverá ter em consideração as circunstâncias 

do traçado da EN 356 no local, acautelar sua interligação á rede rodoviária do pais e 

as condicionantes locais. 

4.1.5. Prevê-se uma parcela que permita a implantação de um edifício destinado a 

equipamento para apoio da atividade na AAEF, constituído, entre outros, por bar, , 

sala de reuniões e instalação sanitárias/balneários de apoio . 

4.1.6. Sendo a área envolvente constituída maioritariamente por paisagem natural e amplo 

espaço verde, não se vislumbra necessidade de fixar uma área concreta destinada a 

esse fim. Não obstante, dever-se-á no projecto e sempre que possível, nas área 

remanescentes ao espaço ocupado, prever-se a adopção de espaços naturalizados 

recurso a espécies autóctones. 
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4.1.7. Este projeto não incluirá os trabalhos de movimentação do terrapleno dentro dos 

lotes, a não ser, que haja interesse económico para os trabalhos de execução da rede 

viária. 

4.1.8. Os efluentes domésticos e industriais admissíveis das unidades a instalar serão 

obrigatoriamente ligados à rede pública. O local de entrega dos efluentes da AAEF 

dever-se-á localizar junto á vias publicas que circunda a AAEF, indicando claramente 

as elementos de base necessário ao calculo da futura ligação ( diâmetro e caudal).  

NOTA: Os efluentes industriais das unidades a instalar serão obrigatoriamente 

precedidos de tratamento nos termos da legislação em vigor antes do seu lançamento 

na rede pública. 

Esta especialidade deverá ser articulada com a DAS (Divisão de Ambiente e 

Sustentabilidade) e concessionária Tejo Ambiente. 

4.1.9. A rede de abastecimento de abastecimento de água e de combate a incêndios deverá 

ser dimensionada com base da regulamentação em vigor, e indicar o local de 

abastecimento, bem como os elementos de base necessário ao cálculo da futura ligação 

(diâmetro, caudal e pressão). 

Esta especialidade deverá ser articulada com a DAS (Divisão de Ambiente e 

Sustentabilidade) e concessionária Be Water. 

 

4.1.10. Rede de drenagem pluvial a construir deverá englobar a totalidade da área de 

intervenção, ser constituída por coletores, caixas de visita,  sumidouros e pelos 

eventuais  equipamentos de retenção  que permitam a descarga em condições 

técnicas e de  segurança na(s) linha(s) de agua existente , em locais a indicar pelo 

projeto. 

Esta especialidade deverá ser articulada com a DAS ( Divisão de Ambiente e Sustentabilidade) 
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4.1.11.  – Rede de gaz de abastecimento da AAEF a partir de reservatório a implantar dentro 

da área de intervenção,. 

Esta especialidade deverá ser articulada com concessionária Tagusgáz. 

4.1.12. Rede de Infraestruturas electricas deverá respeitar a legislação e regulamentação em 

vigor e responder cabalmente as necessidades de um equipamento desta natureza. 

O local é atravessado por linha de MT 

 

 

Esta especialidade deverá ser articulada com EDP, a quem deverá ser submetido um 

pedido de viabilidade de alimentação. 

4.1.13. Rede de telecomunicações  

No dimensionamento desta especialidade dever-se-á ter em consideração a 

necessidade de infraestruturar corretamente toda a zona de modo a garantir as 

necessidades atuais de um equipamento desta natureza. 

 Deverá ainda ser prevista uma rede de  reserva para as necessidades do Município. 



CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM I DIVISÃO DE PROJETOS TÉCNICOS 

Elaboração do projeto de execução para a Construção da Área de Acolhimento 

 Empresarial de Freixianda                                                    CADERNO DE ENCARGOS I JUNHO 2019  

  

Município de Ourém | www.ourem.pt | Página 9  

 

4.1.14. REDE DE RECOLHA DE RSU 

Esta especialidade deverá ser articulada com a Divisão de Ambiente e Sustentabilidade (DAS) 

do Município de Ourém. 

4.1.15. Deve ter-se em consideração a legislação de âmbito geral e específico aplicável a este 

tipo de projecto, assim como toda a regulamentação aplicável, bem como o 

Regulamento do PDM ( anexo 3). 

 

4.1.16. Todos os casos omissos ou dúvidas remanescentes deverão ser esclarecidas junto do 

Município de Ourém, mediante formalização do respectivo pedido de esclarecimento  

 

4.1.17. Todos os pareceres e autorizações externos que legalmente ou regulamentarmente 

devam ser necessários obter, devem ser diligenciados pela equipa projetista junto das 

respetivas entidades, não obstante, deverão todos os contactos com essas entidades 

ocorrer sempre com o conhecimento da equipa técnica municipal nomeada para o 

efeito. 

4.1.18. Todas as soluções propostas deverão ter sempre em consideração condicionantes de 

natureza geológico-geotécnicas, integração paisagística, funcionalidade e 

manutenção, redes existentes indicadas nas plantas de localização anexas. 

4.1.19. Será da responsabilidade do prestador de serviços a definição e justificação do 

programa de reconhecimento geotécnico, incluindo as respetivas especificações, 

necessário ao desenvolvimento dos estudos geológico e geotécnico. 

 

5. Fases e prazos parcelares de execução 
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     Metodologia e faseamento 

Os projetos serão desenvolvidos sob orientação do coordenador de projeto e consertados com o Dono de 
Obra. 

Os projetos serão desenvolvidos de forma a garantir a definição de todas as soluções concebidas, de modo a 
minimizar indefinições e evitar trabalhos a mais durante a execução da obra. 

Em termos de faseamento consideram-se os seguintes estádios: 

Estudo Prévio; 

Projeto de Execução; 

Apoio ao Dono de Obra na seleção do empreiteiro; 

Acompanhamento e Assistência Técnica à obra. 

O início de cada fase obriga à aprovação pelo Dono de Obra da fase anterior. 

 

 

 As fases de projeto e os respetivos prazos parcelares de execução, serão os seguintes: 

 

- Estudo Prévio – 15 dias a partir da data da publicação, pela CMO, no portal da internet dedicado aos 
contratos públicos 

 

 

- Projeto de execução –45 dias apos data da comunicação da aprovação do estudo prévio pela CMO. 

 

-Acompanhamento e Assistência técnica à obra– A prestar durante o prazo de execução da empreitada.  

 

Nota:  

- Os prazos atrás referidos suspendem-se automaticamente entre a data de entrega pelo adjudicatário dos 
elementos relativos a cada fase do projeto, até a data da comunicação da sua aprovação pela Entidade 
Adjudicante. 
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Idêntica situação se aplica aos pedidos de esclarecimento e/ou de elementos técnicos solicitados pelo 
adjudicatário. 

 

6.  – Forma e condições de Pagamentos 
 

A forma e condições de pagamentos, devem respeitar as orientações estabelecidas no art.º º 12 da Portaria 
701-H/2008 de 29 de julho e, serão as seguintes: 

 

- 20% - Com a entrega de estudo prévio; 

- 10 % - Com a aprovação do estudo prévio; 

- 35% - Com a entrega do projeto de execução; 

- 20 % - Com a aprovação do projeto de execução; 

- 15% - Assistência técnica, mensalmente com a receção provisória da obra, ou no prazo de 365 dias, 
contados a partir da data de aprovação do projeto, no caso desta não ter sido lançada a concurso. 

             A confirmação de cada fase, far-se-á através de um auto de honorários, que será assinado pelo 
adjudicatário e pelo representante do MO, auto este, que após validação superior, será remetido ao serviço 
de contabilidade funcionando como ato de validação da fatura. 

 

 

 

7. – Forma de apresentação das diversas fases do projeto 
 

Em cada fase de projeto será entregue uma coleção completa do projeto ao Dono de Obra em suporte 
digital e outra em suporte de papel. 

Na fase de projeto de execução, os elementos em digital serão também entregues em formato editável. 

Após a fase de projeto de execução a equipa técnica fornecerá ao Dono de Obra 3 (três) painéis de formato 
A2 com a apresentação final do projeto de forma sintética. Os painéis serão fornecidos em formato digital e 
um exemplar impresso em suporte rígido. 
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A prestação de serviços inclui, no mínimo, a produção de 6 (seis) renders de modelos tridimensionais da 
obra construída no seu contexto. 

 

8. –  PREÇO BASE 
 

 

Para efeitos do art.º 47 do CCP, o preço base desta prestação de serviços é de 74.600,00€, ao qual acresce 
IVA à taxa legal em vigor. 

 

 

 

 

Divisão de Projetos Técnicos, 9 de junho de 2020 

 

O Chefe de Divisão 

 

César Dias, Engº 
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9. Anexos: 

 Anexo  1 – Área de intervenção  

 Anexo 2  - levantamento aerofotogramétrico 

 Anexo 3 – Elementos PDM 

 Anexo 4  - LISTAGEM DE PROJECTOS de acordo com a Portaria n.º 701-H/2008 de 29 

de Julho: 

 Anexo 5 – PLANTAS DE LOCALIZAÇÃO 

 Anexo 6 – REGISTO FOTOGRÁFICO - situação existente 

 Anexo 7 – Normas para a elaboração MQT
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